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PREÂMBULO

Talvez o destino ou a História tenham querido marcar o bicentenário 
da primeira constituição codificada em língua portuguesa (a Consti-
tuição portuguesa de 1822) com prenúncios de revisão constitucional 
– quiçá maximalista, contra o costume, depois da primeira – em Portu-
gal, e grave agitação político-constitucional no Brasil, no rescaldo das 
eleições presidenciais. Em 2023 tudo se clarificará (crê-se e espera-se) 
numa e noutra das margens do grande lago Atlântico, que deverá mais 
unir que separar (para usar uma reminiscência de Fernando Pessoa, na 
Mensagem).

O presente livro, sem se embrenhar por ambos os fenómenos pon-
tuais, com implicação constitucional, mas raiz fundamentalmente polí-
tica, recorda pontos fundantes e fundacionais do constitucionalismo 
moderno, e especialmente a história (mítica e real – que se imbricam, 
aliás) da Revolução de 1820 e da Constituição que dela acabaria por nas-
cer, assim como da Carta Constitucional, feita no Brasil por D. Pedro (IV 
em Portugal, I no Brasil), “herói dos dois mundos”. 

Procura desfazer alguns equívocos e finalmente reflete sobre o futuro 
do constitucionalismo moderno. Afinal, é possível continuar (ou reto-
mar) a via de um Estado de Direito democrático e social (ou Estado 
Constitucional), ou será que um retrocesso (civilizacional até) é (será) 
inevitável? 

Esta obra abre um projeto de publicação de estudos que procura-
rão repensar a nossa História Constitucional, fazendo dialogar mate-
riais de pesquisas mais antigas, que recuam nomeadamente aos nossos 
doutoramentos nas Universidades de Paris e de Coimbra, com labores 
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mais recentes, designadamente até durante o nosso pós-doutoramento 
na Universidade de São Paulo (USP). Desejavelmente, procurar-se-ão 
ir dando a lume volumes que irão do constitucionalismo tradicional (a 
Constituição “natural”) até ao sonho da criação futura de um Tribunal 
Constitucional Internacional.

Evidentemente, o ritmo do aparecimento destes tomos decorrerá 
das disponibilidades editoriais e pessoais: estas últimas, naturalmente, 
de tempo, saúde e forças, para mais dadas as obrigações assumidas na 
Magistratura judicial, que para nós estão e estarão sempre à frente de 
tudo, na importância, na ocupação e na premência. Mas a História edi-
torial ensina que não parece dar sorte anunciar estes planos, que muito 
frequentemente não saem da gaveta, ou mesmo da cabeça dos autores. 
Oxalá consigam ultrapassar as várias barreiras. 


